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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Objeto: Constitui objeto da presente, a contratação de empresa para prestação de serviços 
especializados de consultoria e elaboração de trabalhos técnicos para entrega de documentos ao 
IEPHA para o ICMS Patrimônio Cultural, exercício 2027, ano base 2025, conforme descrito 
abaixo: 
 
Assistência ao Setor Municipal do Patrimônio Cultural e ao Conselho Municipal do 

Patrimônio Cultural através de telefone, fax e e-mail (quantas vezes forem necessárias) para o 

acompanhamento das atividades técnicas do Setor e avaliação dos documentos a serem 

enviados ao IEPHA/MG a cada ano, além de auxílio na revisão da legislação municipal de 

proteção do patrimônio cultural durante toda a duração do contrato; 

02 (duas) visitas ao Município, para participar de reuniões presenciais com a Secretaria de 

Cultura; Conselho Municipal do Patrimônio Cultural de acordo com o cronograma aprovado 

pelos mesmos. 

Desenvolvimento das Ações específicas conforme abaixo relacionado 

 
Item Unid. Quant.  Descrição Valor  

Total 
01 Serviço    01  I - GESTÃO 

Organização dos documentos comprobatórios da 
Política Cultural Local, referentes a janeiro a 
dezembro de 2025, compreendendo: 

 Auxílio no Preenchimento das 
declarações a serem enviadas ao IEPHA; 

 Auxílio na Elaboração do Relatório de 
Atividades do Setor de Patrimônio;  

Assessoramento na comprovação do Fundo 
Municipal de Patrimônio Cultural para: 

 Confecção do Relatório de 
Investimentos do Fundo; 

 Confecção do Programa de 
Investimentos do Fundo.  

Montagem dos Quadros Q1A e Q1B. 
 
II - PROTEÇÃO 
 
Inventário do Patrimônio Cultural 

 Serviços técnicos de profissional 

R$19.200,00 
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arquiteto e historiador para execução da 

etapa do IPAC conforme cronograma 

aprovado. 

 Preenchimento de fichas de inventário 

dos bens culturais selecionados com 

levantamentos arquitetônicos, históricos e 

fotográficos; 

 Execução de mapa ilustrativo da seção 

com identificação dos bens inventariados; 

Montagem da pasta do Quadro 2A. 
 
III - SALVAGUARDA E PROMOÇÃO 
 

Laudos Técnicos de Estado de Conservação 
dos bens tombados pelo município, conforme 
modelos aprovados pelo IEPHA: 

Elaboração de laudos, por arquiteto, 
conforme as exigências do IEPHA, para os 
bens tombados pelo município: 
1. Santuário de Nossa Senhora da 

Conceição 

2. Imagem de Nossa Senhora da 
Conceição 

3. Usina Hidrelétrica do Ribeirão do 
Canjica (1,7ha) 

4. Conjunto Paisagístico da Praça do 
Cristo(0,33ha) 

5. Igreja de Santo Antônio 

6. Igreja de Nossa Senhora do Rosário 

7. Cemitério Municipal 

8. Passos da Paixão à Praça Santo 
Antônio 

9. Casa de Cultura em Congo Fino 

Montagem da pasta do Quadro 3A 
 
Relatório de Salvaguarda 

 Elaboração do Relatório de Salvaguarda 

Corporação Musical Nossa Senhora da 
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Conceição, bem registrado como 

patrimônio imaterial do município, por 

historiador com experiência. 

Montagem da pasta do Quadro 3B 
 
Educação patrimonial 
Orientação ao município e elaboração do novo 
cronograma e relatórios das ações executadas 
conforme Plano de ação aprovado por 
historiador com especialização em gestão de 
patrimônio histórico e cultural 
 
Montagem da pasta do Quadro 3C/D 
 

01(uma) visita ao Município, para participar de 

reunião presencial com a Secretaria de Cultura e 

Conselho Municipal do Patrimônio Cultural de 

acordo com o cronograma aprovado pelos 

mesmos, além das visitas dos técnicos, arquiteto 

(a)s e historiadores para levantamentos de 

inventários, laudos e relatórios de salvaguarda. 

 

 

VALOR: O valor total dos serviços propostos é de R$19.220,00 (dezenove mil e duzentos reais). 

JUSTIFICATIVA 
O ICMS Cultural é um mecanismo que incentiva a organização e implementação de políticas 
públicas culturais nos municípios, por meio do fomento à criação e manutenção de conselhos 
municipais de cultura e realização de programas e projetos culturais. Assim a presente contratação se 
justifica com o objeto de garantir recursos para fomentar a cultura no âmbito municipal. 
Salientamos que o Município de Conceição da Barra de Minas vem sendo bem pontuado ao longo 
dos anos e vem recebendo expressivos valores advindos dos trabalhos realizados conforme pode-se 
verificar da relação abaixo:  
 

Anos  Histórico de Pontuação Histórico de Arrecadação 
2021 11,72 R$203.441,70 
2022 13,96 R$299.785,10 
2023 17,69 R$249.108,11 
2024 13,33 R$263.329,96 
2025 16,20 Sem informação  
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Conforme se verifica o investimento possui resultados satisfatórios e vantajosos ao Município. 
Ademais justificamos que para a execução dos serviços propostos é necessário o envolvimento de 
uma série de profissionais técnicos e com experiência os quais o Município e Associação de 
Municípios não possui tais como: arquiteto, historiador e engenheiro.  
Por todos esses motivos é que se justifica a contratação da Assessoria para atividades específicas, 
determinadas, que demanda profissionais que o Município não possui e que principalmente apresenta 
custo benefício.  
 
RAZÃO DE ESCOLHA DA ADMINISTRAÇÃO: 
A razão de escolha do prestador de serviços se dá em função da oferta da melhor proposta 
considerada no caso e a capacidade técnica associada ao preço de mercado. 
 
Foram efetuados orçamentos junto a empresas atuantes no ramo mediante solicitação formal de 
cotação, consulta de contratações semelhantes no PNCP, obtendo-se como proposta mais vantajosa a 
da empresa RM CULTURAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 37.052.351/000156, no valor global 
de R$19.200,00 (dezenove mil e duzentos reais) Valido até 31/12/2025.  
 
EMBASAMENTO LEGAL: 
O presente caso fundamenta-se em uma das hipóteses previstas no art. 75, inciso II da Lei 14.133/21:  

 

Art. 75. É dispensável a licitação: 
... 
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), no caso de outros serviços e compras;  

 
DO PREÇO E METODOLOGIA DA PESQUISA DE MERCADO: 
Conforme exigência legal foi realizada pesquisas de preço no mercado através de pesquisa direta 
com prestadores de serviços do objeto, consulta de contratações semelhantes no PNCP. A 
metodologia utilizada justifica-se considerando que o mercado regional não pode ser afastado neste 
tipo de contratação por se tratar de serviços técnicos. 
 
DISPENSA DE PUBLICAÇÃO 
Foram orçados valores junto a empresas do ramo com prestadores que executam os serviços, 
consulta de contratações semelhantes no PNCP. A pesquisa demonstrou que o preço orçado é de 
mercado, consideramos também a capacidade técnica da empresa. Assim a melhor proposta é a que 
garante melhor custo benefício, não havendo necessidade de publicação para obtenção de mais 
propostas, justificada também devido a vasta pesquisa.  Sobre a dispensa de publicação facultada no 
art. 75, § 3º da Lei 14.133/21, a AGU manifestou nesse sentido:  

 
“36. Na mesma toada, a Lei permite em algumas passagens que certas práticas e/ou 
instrumentos jurídicos sejam usados de maneira preferencial, podendo haver a sua 
não utilização, caso haja a devida justificativa. É o que se nota, por exemplo, da 
previsão do artigo 75, §3º, que assenta que "as contratações de que tratam os incisos 
I e II do caput deste artigo serão preferencialmente precedidas de divulgação de 
aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a 
especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da 
Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser 
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selecionada a proposta mais vantajosa”. PARECER n. 
00002/2021/CNMLC/CGU/AGU NUP: 00688.000716/2019-43. 

 
DA DISPENSA DO ETP 
Considerando a dispensa em razão do valor, bem como por entender que todos os dados necessários 
a elaboração da contratação encontram-se no dispostos no termo de referência, dispensamos o estudo 
técnico preliminar nos termos do art. 72, inciso I, da Lei 14.133/21. 
 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA OU RECURSOS FINANCEIROS 
As despesas com a prestação dos serviços correrão à conta das Dotações Orçamentárias abaixo 
discriminadas: 
  
02.008.004 04 122 0420 2.064 3.3.90.35.00 Ficha 00439 Fonte 1500000 
 
DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O objeto da presente licitação será solicitado através de ordem de serviços emitida pelo setor 
competente do Município e deverão ser iniciados imediatamente ao recebimento da ordem de 
serviços.  
 
Os serviços serão prestados em escritório próprio da empresa contratada; 
A empresa contratada deverá comparecer na sede do Município para recolhimento de dados, 
informações e reuniões, caso seja necessário;  
 
O comparecimento da empresa na sede do Município deverá ser previamente agendado;  
 
Realizar atendimento semanal de forma remota nos dias e horários de funcionamento do Município. 
 
A contratada deverá prestar relatórios da execução dos serviços mensalmente, apontando inclusive as 
providências a serem tomadas pela Administração;  
 
Obs.: Não serão aceitos, determinantemente, serviços que não atendam as especificações e as 
necessidades da Administração Municipal.  
 
O Município reserva-se o direito de não receber os serviços em desacordo com o previsto neste 
instrumento, podendo cancelar o contrato.  
 
Eventuais atrasos na prestação dos serviços deverão ser justificados pela empresa adjudicatária, sob 
pena de aplicação das penalidades previstas neste instrumento e no contrato. 
 
O pagamento referente a prestação dos serviços será efetuado mensalmente, em até 30 (trinta) dias, 
através de transferência bancária, mediante a comprovação do serviço e apresentação da Nota Fiscal 
ao setor competente, devidamente acompanhada dos documentos fiscais atualizados, sem o que não 
será liberado o pagamento.  
 
Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a 
partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.  
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Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto pendente da liquidação de qualquer 
obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a 
reajustamento de preços.  
 
Nos preços propostos estarão incluídos todos os tributos, encargos sociais e trabalhistas, 
deslocamentos da equipe técnica até o município, hospedagem, alimentação, funcionários, e 
quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a prestação dos serviços objeto da 
presente licitação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da detentora.  
 
É vedado qualquer reajustamento de preços durante o prazo de validade do contrato de prestação de 
serviços, ressalvada a hipótese de reequilíbrio econômico e reajuste após 12 meses de prestação de 
serviços, com base no INPC ou outro índice oficial.  
 
Da nota fiscal deverá constar o n° da conta corrente do licitante, banco e nº da agência para fins de 
pagamento, que será realizado através de transferência bancária. Subsistirá, na forma da Lei, a 
responsabilidade do licitante adjudicado pela qualidade, correção e segurança do objeto licitado;  
 
Se devido a Administração efetuará a retenção do IRPJ, INSS, ISS e outros sobre o valor devido a 
contratada. 
 
A contratada deverá discriminar na nota fiscal todos os impostos devidos, sejam eles: IRPJ, INSS e 
ISS e outros, que serão retidos pelo Município. 
 
A Prefeitura reserva-se no direito de não receber o objeto em desacordo com as especificações 
constantes deste instrumento. Caberá à empresa adjudicatária, no caso de defeitos ou imperfeições, 
refazer de imediato os serviços, no prazo a ser determinado por esta Prefeitura, sob pena de rescisão 
do Contrato, sem prejuízo das penalidades e sanções previstas neste instrumento, inclusive do 
disposto no § 2º do art. 90 da Lei Federal 14.133/21. 
 
DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
São obrigações da contratante: 
 
a) Solicitar os serviços através de ordem de serviços. 
 
b) Efetuar à Contratada, no valor contratado, o pagamento referente ao objeto; 
 
c) Fiscalizar e orientar a execução do contrato através da Secretária Municipal de Cultura e Turismo, 
Sra. Mayara Santos Teixeira, desde já devidamente designada para este fim, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;  
 
d) Verificar a qualidade dos serviços em conformidade com as especificações técnicas exigidas neste 
instrumento;  
 
e) Modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação aos interesses públicos, respeitados 
os direitos da Contratada;  
 
f) Coordenar a distribuição atestando o Recebimento na Nota Fiscal/Fatura;  
 



 

PREFEITURA DE CONCEIÇÃO  
DA BARRA DE MINAS 

CNPJ: 18.557.587/0001-08 
 
g) Contactar o contratado quando houver verificação de irregularidades posteriores à prestação dos 
serviços, para promover a regularização;  
 
h) Suspender a tramitação da liquidação da Nota Fiscal/Fatura quando não houver atendimento às 
solicitações de correções de irregularidades.  
 
i) Fornecer todas as informações necessárias ao cumprimento do contrato.  
 
j) Aplicar à contratada penalidades, quando for o caso;  
 
k) Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção.  
 
l) Fornecer todo o material, informações, arquivos e demandas necessários à prestação dos serviços 
ora contratado;  
 
m) Disponibilizar local adequado à prestação dos serviços, quando forem realizados no Município. 
 
n) Arcar com as despesas de transporte, alimentação e hospedagem, quando necessário deslocamento 
de funcionário da empresa a serviço do Município fora da sede do Município contratante.   
 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
São obrigações da Contratada, além de outras decorrentes da legislação aplicável: 
 
a) Executar sob sua responsabilidade técnica, todos os serviços ajustados no presente instrumento;  
 
b) Fornecer ao município informações e quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessário sobre o 
trabalho a realizar;  
 
c) Justificar qualquer atraso no cumprimento dos prazos previstos, que somente será considerado se 
apresentada por escrito, e após aprovação da Prefeitura Municipal.  
 
d) Arcar com todas as despesas necessárias a realização do objeto da contratação, incluídas as 
obrigações trabalhistas, previdenciárias, deslocamentos da equipe técnica até o município, 
hospedagem, alimentação, funcionários, e quaisquer outros ônus que por ventura possam recair sobre 
o objeto da presente licitação. 
 
e) Cumprir fielmente as especificações constantes de sua proposta bem como de todas as condições 
previstas neste instrumento e, ainda, de acordo com a ordem de serviço expedida;  
 
f) Emitir as certidões vigentes e os documentos fiscais correspondentes à negociação;  
 
g) Responsabilizar-se por todos os seus funcionários, ficando a contratante isenta de quaisquer 
vínculos de natureza trabalhista ou responsabilidades trabalhistas, fiscais, cível ou criminal.  
 
h) Arcar com os prejuízos causados a terceiros e ao Contratante, diretamente ou por seus, no que se 
refira à execução do presente contrato ou à qualidade dos serviços.  
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i) Manter durante toda a vigência deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo comunicar à Contratante, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção deste contrato.  
 
j) Não ceder o contrato, em parte ou no todo, em hipótese alguma, sem expressa autorização do 
Contratante;  
 
k) Informar ao órgão requisitante do Contratante da ocorrência de quaisquer atos, fatos ou 
circunstâncias que possam atrasar ou impedir a prestação do serviço dentro do prazo estabelecido;  
 
l) Reparar as irregularidades constatadas incompatíveis com as especificações e condições impostas 
no instrumento desta contratação. 
  
m) Resguardar todos os direitos previstos no código do consumidor.  
 
n) Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução deste Contrato, durante toda 
a sua vigência, a pedido da Contratante;  
 
o) Responder consultas via internet ou telefone sempre que solicitado, durante o horário de 
expediente da Prefeitura.  
 
p) Permitir, em qualquer tempo, o livre acesso da Contratante à documentação produzida ao longo da 
realização dos trabalhos a fim de que possa acompanhá-la e fiscalizá-la, nos termos deste 
instrumento;  
 
q) Acompanhar, quando necessário, qualquer funcionário da Prefeitura em viagens de interesse do 
Município que tenha consonância com os serviços prestados. 
 
r) Apresentar relatórios da execução dos serviços mensalmente, apontando inclusive as providências 
a serem tomadas pela Administração;  
 
s) A detentora deverá discriminar na nota fiscal todos os impostos devidos, sejam eles: IRPJ, INSS e 
ISS e outros, que serão retidos pelo Município. 
 
CONDIÇÕES GERAIS 
Integram o presente termo de referência a seguinte documentação: 
 
Pesquisa de Preços; 
Contrato Social; 
Documentos pessoais dos sócios;  
CNPJ;  
Certidão de regularidade Municipal, válida até 30/05/2025; 
Certidão de regularidade Estadual, válida até 29/05/2025; 
Certidão de regularidade Federal, válida até 25/05/2025; 
Certidão de regularidade FGTS, válida até 23/05/2025;  
Certidão de regularidade Trabalhista, válida até 27/08/2025; 
Certidão de Falência emita em 28/02/2025; 
Atestado;  
Declaração Múltipla  
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Certidão Negativa Correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP E CEPIM) 19/06/2025; 
Adequação orçamentária e financeira; 
Minuta contratual; 
Parecer Jurídico. 
 

 
 
 
 

Conceição da Barra de Minas, 20 de maio de 2025. 
 
 

_______________________________________ 
Mayara Santos Teixeira 

Secretária Municipal de Cultura e Turismo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


